
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.085 - MS (2013/0132724-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VALDIR TERENCIANO 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE ÀS 
MARGENS DO RIO IVINHEMA. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DO 
FATO CONSUMADO.
1. Inviável, por ausência de prequestionamento, a análise de questão que, 
a despeito de ter sido suscitada em contrarrazões, não foi alvo de 
manifestação pela Corte de origem. Além disso, tratando-se de matéria 
ambiental, prevalece o disposto no princípio tempus regit actum, que 
impõe obediência à lei em vigor por ocasião da ocorrência do fato ilícito, 
sendo, portanto, inaplicável o novo Código Florestal a situações pretéritas. 
Precedentes.
2. O acórdão recorrido destoa da orientação desta Corte assentada no 
sentido da ilegalidade das edificações ocorridas em áreas de 
preservação permanente às margens do Rio Ivinhema e da 
inaplicabilidade da teoria do fato consumado na espécie.
3. Tal conclusão não exigiu reexame de provas ou análise de leis locais, 
mas tão somente o devido enquadramento e a subsunção dos fatos, 
precisamente delineados no aresto impugnado, aos regramentos da 
legislação federal aplicável ao caso e apontada como violada. A medida é 
compatível com a natureza excepcional da via eleita, e a conclusão da 
discrepância do acórdão com o entendimento desta Corte está 
respaldada na jurisprudência deste Superior Tribunal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.085 - MS (2013/0132724-1)
  

AGRAVANTE : VALDIR TERENCIANO 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Valdir Terenciano contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial para restabelecer a decisão de primeiro grau.

Na decisão impugnada, consignou-se que o acórdão recorrido destoa da 

orientação desta Corte assentada no sentido da ilegalidade das edificações ocorridas 

em áreas de preservação permanente às margens do Rio Ivinhema e da 

inaplicabilidade da teoria do fato consumado na espécie.

Sustenta o agravante a perda de objeto da ação civil pública de que tratam 

os autos em razão da superveniência do novo Código Florestal.

Alega existência de decisões desta Corte, em casos conexos, nas quais 

se decidiu pelo desprovimento do recurso especial interposto pelo Ministério Público. 

Por fim, afirma que a análise da pretensão do Parquet encontraria óbices 

previstos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

A parte agravada não ofereceu impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

nenhum argumento apto a modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, no tocante à alegação de perda de objeto da ação civil 

pública em razão da superveniência do novo Código Florestal, verifico que a questão, a 

despeito de ter sido suscitada em contrarrazões, não foi alvo de manifestação pela 

Corte de origem, o que torna inviável a análise do tema por ausência de 

prequestionamento.  

Ainda que fosse outro o entendimento, de acordo com o posicionamento 

adotado por esta Corte, tratando-se de matéria ambiental, prevalece o disposto no 

princípio tempus regit actum, que impõe obediência à lei em vigor por ocasião da 

ocorrência do fato ilícito, sendo, portanto, inaplicável o novo Código Florestal a 

situações pretéritas.

Nesse sentido: 

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INSTITUIÇÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL. OBRIGAÇÃO PROPTER 
REM E EX LEGE. SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 68 DO NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL. IMPOSSIBILIDADE. DESRESPEITO AOS 
PERCENTUAIS EXIGIDOS PARA A ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE 
AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL. IMPOSIÇÃO. PROVAS 
SUFICIENTES. DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA A ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é 
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso.
2. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que os deveres 
associados às APPs e à Reserva Legal têm natureza de obrigação 
propter rem, isto é, aderem ao título de domínio ou posse, independente 
do fato de ter sido ou não o proprietário o autor da degradação ambiental. 
Casos em que não há falar em culpa ou nexo causal como determinantes 
do dever de recuperar a área de preservação permanente.
3. Este Tribunal tem entendido que a obrigação de demarcar, averbar e 
restaurar a área de reserva legal nas propriedades rurais configura dever 
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jurídico (obrigação ex lege) que se transfere automaticamente com a 
mudança do domínio, podendo, em consequência, ser imediatamente 
exigível do proprietário atual.
4. A Segunda Turma desta Corte firmou a orientação de inaplicabilidade 
de norma ambiental superveniente de cunho material aos processos em 
curso, seja para proteger o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, seja para evitar a redução do patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis sem as necessárias compensações 
ambientais.
5. Ademais, o art. 68 da Lei 12.651/2012 prevê a dispensa da 
recomposição, da compensação ou da regeneração, nos percentuais 
exigidos nesta Lei, nos casos em que a supressão de vegetação nativa 
tenha respeitado os percentuais de reserva legal previstos na legislação 
vigente à época dos fatos, o que não ocorreu na hipótese, uma vez a 
determinação do Tribunal de origem consistiu na apresentação de projeto 
de demarcação da área de reserva legal, com especificação de plantio, 
observadas as disposições do Decreto n. 6.514/08 e do Decreto n. 
7.029/09 (fl. 696, e-STJ). Rever o decidido pela Corte estadual encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o art. 16, c/c o art. 44 
da Lei 4.771/1965, impõe a averbação da reserva legal, 
independentemente de haver área florestal ou vegetação nativa na 
propriedade.
7. A Corte estadual consignou que a falta de reserva legal por si só 
acarreta degradação ambiental e asseverou que as provas produzidas 
seriam suficientes para a composição do conflito, sendo desnecessária a 
realização de perícia técnica. Nesse aspecto, não há como aferir eventual 
violação dos dispositivos infraconstitucionais invocados sem que se 
proceda ao reexame do conjunto probatório dos presentes autos (Súmula 
7/STJ).
8. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial apresentada, 
porquanto a negatória de seguimento do recurso pela alínea "a" do 
permissivo constitucional baseou-se em jurisprudência recente e 
consolidada desta Corte, aplicável ao caso dos autos. Ademais, não há 
similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do recurso, em 
face do confronto da tese adotada no acórdão hostilizado e na 
apresentada nos arestos colacionados, uma vez que cada um deles, 
individualmente, traz uma das teses abarcadas no recurso especial e não 
todas ao mesmo tempo, o que lhe retira a identidade necessária ao 
conhecimento do recurso.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.367.968/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 12/3/2014 – grifos 
acrescidos)

Quanto ao mais, de igual modo, a insurgência não merece guarida.

Na decisão agravada, consignou-se que o acórdão recorrido destoa da 

orientação firmada por esta Turma segundo a qual são ilegais as edificações ocorridas 

Documento: 1627748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/08/2017 Página  4 de 4



 
 

 

em áreas de preservação permanente às margens do Rio Ivinhema, sendo inaplicável a 

teoria do fato consumado na espécie.

É certo que, para se chegar a tal conclusão, não houve necessidade de 

reexame de provas ou análise de leis locais, mas tão somente o devido enquadramento 

e a subsunção dos fatos, precisamente delineados no aresto impugnado, aos 

regramentos da legislação federal aplicável ao caso e apontada como violada. Tal 

medida é compatível com a natureza excepcional da via eleita, e a conclusão da 

discrepância do acórdão com o entendimento desta Corte está respaldada na 

jurisprudência desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. OCUPAÇÃO E 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). 
MARGENS DO RIO IVINHEMA/MS. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO. 
FATO CONSUMADO. MATÉRIA AMBIENTAL. NÃO VERIFICADA 
EXCEÇÃO LEGAL DO ART. 61-A DO CÓDIGO FLORESTAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o juiz tem a 
faculdade, e não a obrigação, de reconhecer a conexão entre duas ou 
mais demandas à luz da matéria controvertida, quando concluir pela 
necessidade de julgamento simultâneo para evitar a prolação de decisões 
conflitantes em litígios semelhantes. Nesse sentido: REsp 1.496.867/RS, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 14.5.2015, e 
AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2016.
2. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública promovida pelo Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso do Sul com o objetivo de condenar o 
recorrido: (a) a desocupar, demolir e remover as edificações erguidas em 
área de preservação permanente localizada a menos de cem metros do 
Rio Ivinhema; (b) a abster-se de promover qualquer intervenção ou 
atividade na área de preservação permanente; (c) a reflorestar toda a área 
degradada situada nos limites do lote descrito na petição inicial e (d) a 
pagar indenização por danos ambientais em valor a ser arbitrado pelo 
juízo.
3. Em tema de direito ambiental, não se admite a incidência da teoria do 
fato consumado. Precedentes do STJ e STF.
4. Verificou-se nos autos que houve a realização de edificações (casas de 
veraneio) dentro de Área de Preservação Permanente, assim como a 
supressão quase total da vegetação local. Constatado tal fato, deve-se 
proceder, nos termos da sentença, às medidas necessárias para 
restabelecer a referida área.
5. Cumpre salientar que as exceções legais a esse entendimento 
encontram-se previstas nos arts. 61-A a 65 do Código Florestal, nas quais 
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decerto não se insere a pretensão de manutenção de casas de veraneio. 
A propósito: AgRg nos EDcl no REsp 1.381.341/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.5.2016; e REsp 
1.362.456/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28.6.2013.
6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
7. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.447.071/MS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0132724-1 REsp 1.381.085 / MS

Números Origem:  00031721120088120017  017080031729  17080031729  2008779  31721120088120017  
7792008

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : VALDIR TERENCIANO 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Área de Preservação Permanente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDIR TERENCIANO 
ADVOGADO : ARLINDO MURILO MUNIZ E OUTRO(S) - MS012145 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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